
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.591 - RS (2009/0138128-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO HALL BRUM DE BARROS E OUTRO(S) - 

RJ103616 
RECORRIDO : ADELINA MARIA ZANETTINI E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
INTERES.  : RAUL ANTONIO MOZZATTO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ACOLHIMENTO DA TESE FIRMADA NO RE Nº 579.431/RS: JUROS 
DE MORA NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DE 
ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
OU RPV.  
1. No caso, tendo em vista o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do RE 
nº 579.431/RS, no qual firmou-se a tese de que "incidem os juros de mora no 
período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição 
ou do precatório", em juízo de retratação, nega-se provimento ao recurso 
especial do INSS.
2. Recurso especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 17 de outubro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.591 - RS (2009/0138128-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO HALL BRUM DE BARROS E OUTRO(S) - 

RJ103616 
RECORRIDO : ADELINA MARIA ZANETTINI E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
INTERES.  : RAUL ANTONIO MOZZATTO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de recurso especial, interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que firmou entendimento 

de que são devidos juros moratórios no período compreendido entre a data da apresentação da 

conta e a da inscrição do crédito para pagamento.

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Aponta a autarquia recorrente violação dos arts. 535 do CPC e 17 da Lei nº 

10.259/2001. Sustenta que não incidem juros de mora entre a data da homologação dos 

cálculos de liquidação e a expedição da ordem de pagamento. 

Em setembro de 2011 dei provimento ao recurso especial  para afastar a 

incidência de juros de mora entre a elaboração da conta de liquidação e a expedição do 

precatório ou RPV.

Interposto agravo regimental pelos segurados, a Sexta Turma negou-lhe 

provimento, assim ementado o acórdão:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS ENTRE A ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO/RPV. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.  VIOLAÇÃO 
DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.143.677/RS, firmou 
entendimento de que não incidem juros de mora entre a elaboração da conta 
de liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor 
(RPV). Precedentes.

2.  O artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, com redação 
dada pela Lei n.º 9.756/98, possibilitou ao relator, por decisão monocrática, 
dar provimento a recurso quando a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, como no 
caso. 

3. Agravo regimental improvido.
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Interposto recurso extraordinário, a Vice-Presidência desta Corte determinou o 

sobrestamento do feito até o julgamento do RE nº 579.431/RS. 

Em setembro de 2017 os autos foram a mim encaminhados com a notícia de 

que o Supremo Tribunal Federal decidiu, no aludido recurso extraordinário, que "incidem os 

juros de mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 

requisição ou do precatório". 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.149.591 - RS (2009/0138128-2)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ACOLHIMENTO DA TESE FIRMADA NO RE Nº 579.431/RS: JUROS 
DE MORA NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DE 
ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
OU RPV.  
1. No caso, tendo em vista o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do RE 
nº 579.431/RS, no qual firmou-se a tese de que "incidem os juros de mora no 
período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição 
ou do precatório", em juízo de retratação, nega-se provimento ao recurso 
especial do INSS.
2. Recurso especial não provido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

No caso, deu-se provimento ao recurso especial do INSS para afastar a 

incidência de juros de mora entre a elaboração da conta de liquidação e a expedição do 

precatório ou RPV.

Isso, porque esta Corte, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 

1.143.677/RS, de relatoria do ilustre Ministro Luiz Fux, havia firmado entendimento de que não 

incidem juros de mora entre a data da elaboração da conta de liquidação e o seu efetivo 

pagamento, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para o seu cumprimento.

Todavia, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE nº 579.431/RS, firmou a 

seguinte tese: "incidem os juros de mora no período compreendido entre a data da realização 

dos cálculos e a da requisição ou do precatório". 

Nesse contexto, acolhendo a orientação estabelecida pela Suprema Corte, em 

juízo de retratação, nega-se provimento ao recurso especial da autarquia previdenciária.

A propósito, vejam-se os precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. JUROS DE MORA NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DE ELABORAÇÃO DE 
CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DA RPV. RE 579.431/RS. 
REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 
535, inciso II, do CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece 
de omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua 
análise, não podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário 
aos interesses da parte. 

2. No mérito, a discussão estabelecida nos autos versa, efetivamente, 
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sobre a incidência dos juros de mora no período compreendido entre a 
elaboração da conta de liquidação e a expedição do precatório ou da 
requisição de pequeno valor. 

3. Em que pese a orientação desta Corte, firmada no REsp 
1.143.677/RS sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
segundo a qual não incidem juros moratórios no período compreendido 
entre a homologação da conta de liquidação e a requisição de pequeno valor 
(RPV), deve prevalecer o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
assentado no julgamento do Recurso Extraordinário 579.431/RS em 
19.04.2017, sob o regime da repercussão geral - Tema 96 -, segundo o 
qual incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos e a da requisição de pequeno valor - RPV ou do 
precatório. 

4. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a novel 
orientação do Supremo Tribunal Federal. 

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1671032/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 13/09/2017)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS 
E A EXPEDIÇÃO DA RESPECTIVA ORDEM DE PAGAMENTO. 
JULGAMENTO DO TEMA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REALINHAMENTO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ADEQUAÇÃO AO DECIDIDO 
PELO STF. 

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC/73, adotou 
entendimento no sentido de que não incidem juros moratórios entre a data 
da elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV). 

2. Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do RE n. 579.431, com repercussão geral reconhecida, realizado na sessão 
de 19/4/2017, enfrentou essa questão jurídica trazida no presente feito, 
firmando tese contrária à fixada pela Corte Especial deste STJ, no 
julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC/73. 

3. Dessa forma, de rigor a reforma do acórdão embargado para 
realinhar o entendimento e, nos termos do art. 1040 do CPC/15, fazer a 
devida adequação ao decidido pelo STF, no sentido de que "incidem os 
juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos 
cálculos e da requisição ou do precatório". 

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
negar provimento ao recurso especial do INSS.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 946172/PR, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/06/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial do INSS.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0138128-2 REsp 1.149.591 / RS

Números Origem:  200571000217246       200804000368476

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : SERGIO ROBERTO HALL BRUM DE BARROS E OUTRO(S) - RJ103616 
RECORRIDO : ADELINA MARIA ZANETTINI E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
INTERES.  : RAUL ANTONIO MOZZATTO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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